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 AMBIENTE E AÇÃO CLIMÁTICA

Portaria n.º 158/2020

de 25 de junho

Sumário: Primeira alteração à Portaria n.º 172/2013, de 3 de maio, que estabelece o regime de 
verificação da disponibilidade dos centros eletroprodutores.

A Portaria n.º 172/2013, de 3 de maio, estabelece os termos e procedimentos gerais de verifica-
ção da disponibilidade dos centros eletroprodutores que beneficiem de mecanismos de remuneração, 
subsidiação ou comparticipação que tenham em consideração, para efeitos da sua aplicação ou 
cálculo, a disponibilidade desses centros, e que não estejam sujeitos a qualquer regime especial 
de verificação da disponibilidade.

Em concreto, a referida Portaria estabelece as regras aplicáveis às instruções de potência, a 
definir pela entidade responsável pela gestão técnica global do Sistema Elétrico Nacional (SEN), 
para serem observadas durante a realização dos ensaios de disponibilidade a um determinado cen-
tro eletroprodutor ou grupo gerador, bem como as penalizações resultantes do incumprimento das 
mesmas, as quais são posteriormente consideradas no cálculo do coeficiente de disponibilidade final.

A Portaria em referência foi aprovada num contexto tecnológico díspar do atual, em que a 
despachabilidade do SEN se cingia a centros eletroprodutores convencionais, hídricos ou térmicos.

Hoje, começam a surgir soluções técnicas para o armazenamento que não as centrais hídricas 
reversíveis, tornando -se, por isso, necessário adequar a disciplina de procedimentos de verificação 
da disponibilidade a esta nova realidade.

Foi ouvida a Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos e a entidade responsável pela 
gestão técnica global do SEN.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 33.º -A e 33.º -C do Decreto -Lei n.º 172/2006, de 23 de agosto, 

na sua redação atual, manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e da Energia, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração da Portaria n.º 172/2013, de 3 de maio, que 
estabelece o regime de verificação da disponibilidade dos centros eletroprodutores.

Artigo 2.º

Alteração à Portaria n.º 172/2013

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º e 5.º da Portaria n.º 172/2013, de 3 de maio, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 1.º

[...]

A presente portaria estabelece o regime de verificação da disponibilidade dos centros eletro-
produtores ou de sistemas de armazenamento.

Artigo 2.º

[...]

1 — A presente portaria é aplicável a todos os centros eletroprodutores ou sistemas de arma-
zenamento que beneficiem de mecanismos de remuneração, subsidiação ou comparticipação que 
tenham em consideração, para efeitos da sua aplicação ou cálculo, a disponibilidade.
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2 — A presente portaria é nomeadamente aplicável a sistemas de armazenamento que 
preencham os requisitos do número anterior e ainda aos centros eletroprodutores que:

a) [...]
b) Tenham obtido remuneração no âmbito do leilão do regime de remuneração da reserva de 

segurança, nos termos da Portaria n.º 41/2017, de 27 de janeiro;
c) [Anterior alínea b).]

3 — [...]
4 — [...]

Artigo 3.º

[...]

[...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) ‘Disponibilidade’, a relação entre a potência elétrica ativa colocada à disposição do SEN 

por um grupo gerador de um centro eletroprodutor ou sistema de armazenamento durante um 
determinado período de tempo e a respetiva potência ativa instalada líquida;

f) ‘Declaração de disponibilidade’, a informação que o titular do centro eletroprodutor ou do sis-
tema de armazenamento deve submeter à entidade concessionária da Rede Nacional de Transporte 
(RNT), no âmbito da sua função de gestão global do Sistema Elétrico Nacional (SEN), que traduz 
a potência ativa que um grupo gerador de um centro eletroprodutor ou sistema de armazenamento 
pode disponibilizar num determinado período horário;

g) ‘Ensaios de disponibilidade’, a realização de testes à disponibilidade de um sistema de 
armazenamento, centro eletroprodutor ou a um ou vários dos seus grupos geradores, através da 
emissão de uma ou mais instruções de potência para determinados períodos horários subsequen-
tes à data em que essas instruções sejam emitidas, com intuito de verificar o cumprimento pelo 
sistema de armazenamento, centro eletroprodutor, ou de um ou vários dos seus grupos geradores, 
da instrução num período horário predefinido;

h) [...]
i) [...]
j) ‘Indisponibilidades programadas’, os períodos para manutenção previamente comunicados 

e aceites pelo gestor técnico global do sistema, que determinam a paragem do sistema de arma-
zenamento, centro eletroprodutor ou de um ou vários dos seus grupos geradores e implicam que 
a respetiva potência instalada líquida não esteja disponível, sendo considerados, para efeitos do 
cálculo da potência média disponível, como indisponibilidades;

k) [...]
l) ‘Parâmetros dinâmicos’, o conjunto de características técnicas e operacionais dos grupos 

geradores ou do sistema de armazenamento, que definem, entre outros, o mínimo técnico, a potência 
máxima, os tempos de arranque e/ou os gradientes de subida, de descida e de variação de carga, 
parâmetros de regulação primária e secundária, diagrama P -Q de funcionamento, capacidade de 
regulação em tensão do transformador elevador, capacidade de arranque automático e, quando 
aplicável, a capacidade de armazenamento;

m) ‘Potência instalada líquida’, a potência elétrica ativa máxima (MW) que um sistema de 
armazenamento, centro eletroprodutor ou respetivo grupo gerador pode fornecer em regime perma-
nente, medida aos terminais do respetivo gerador elétrico ou sistema de armazenamento, deduzida 
da potência absorvida pelos correspondentes serviços auxiliares e perdas no transformador, e 
considerando eventuais limitações impostas pelas infraestruturas principais e de apoio do centro 
eletroprodutor, cujo valor consta do despacho da DGEG previsto no n.º 3 do artigo 4.º;
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n) [...]

i) [...]
ii) [...]
iii) [...]
iv) [...]

o) ‘Sistema de armazenamento’, todas as soluções técnicas de armazenamento ou combinações 
de várias soluções técnicas de armazenamento, designadamente sistemas de tipo eletroquímico, 
sistemas de tipo de armazenamento térmico de energia e sistemas do tipo eletrolisador/pilha de 
combustível, envolvendo a produção e armazenamento de hidrogénio, que permitam o diferimento 
da utilização de uma quantidade de energia elétrica produzida para um momento posterior.

Artigo 5.º

Ensaios de disponibilidade aos centros eletroprodutores e sistemas de armazenamento

1 — Apresentados os elementos referidos no artigo anterior, os centros eletroprodutores e os 
sistemas de armazenamento abrangidos pela aplicação da presente portaria ficam sujeitos à reali-
zação de ensaios de disponibilidade pela entidade responsável pela gestão técnica global do SEN.

2 — Para os titulares de centros eletroprodutores referidos nos n.os 1 e 2 do artigo 2.º, os ensaios 
de disponibilidade realizam -se mediante a emissão de instruções de potência para determinados 
períodos horários subsequentes à data em que as respetivas instruções sejam emitidas, as quais 
devem ter sempre em atenção as declarações de disponibilidade emitidas pelo centro eletroprodu-
tor, os respetivos parâmetros dinâmicos e demais características técnicas do centro eletroprodutor, 
bem como eventuais condicionamentos de exploração, designadamente, no caso dos centros 
eletroprodutores hídricos, o nível de armazenamento das correspondentes albufeiras, e, no caso 
dos centros eletroprodutores térmicos, a disponibilidade ou suficiência de água de refrigeração.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, o valor das instruções de potência a 
fornecer aos grupos está limitado à potência ativa líquida constante do despacho da DGEG previsto 
no n.º 3 do artigo 4.º, sendo que, no caso dos grupos geradores de centros eletroprodutores térmi-
cos abrangidos pela alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º da presente portaria, não pode ultrapassar uma 
fração da referida potência ativa líquida correspondente a 0,95, nos meses de outubro a março, e 
a 0,85, nos meses de abril a setembro.

4 — Para os titulares de sistemas de armazenamento referidos no n.º 1 do artigo 2.º, os en-
saios de disponibilidade realizam -se mediante a emissão de instruções de potência para determi-
nados períodos horários subsequentes à data em que as respetivas instruções sejam emitidas, as 
quais devem ter sempre em atenção as declarações de disponibilidade submetidas, os respetivos 
parâmetros dinâmicos e demais características técnicas do centro eletroprodutor ou do sistema 
de armazenamento, não sendo tidos em conta para a determinação da potência a ser instruída os 
condicionamentos de exploração, designadamente, o nível de armazenamento.

5 — Para os sistemas de armazenamento referidos no número anterior, o valor da instrução de 
potência está limitado à quantidade associada ao sistema de armazenamento, podendo, salvo no 
caso de armazenamento do tipo de armazenamento térmico de energia, ser solicitado o consumo 
de energia elétrica pelo sistema de armazenamento.

6 — Para efeitos da realização dos ensaios de disponibilidade previstos no presente artigo, 
a entidade responsável pela gestão técnica global do SEN deve evitar a realização simultânea de 
múltiplos ensaios numa mesma área de balanço.

7 — A entidade responsável pela gestão técnica global do SEN deve realizar, anualmente, 
ensaios de disponibilidade que incidam, no seu conjunto, sobre o equivalente a pelo menos 30 % 
do total da potência instalada líquida das instalações abrangidos pela presente portaria, podendo 
realizar até 3 ensaios por ano a cada grupo gerador de um determinado centro eletroprodutor e até 
6 ensaios por ano aos sistemas de armazenamento.

8 — O número de ensaios previsto no número anterior para os centros eletroprodutores pode 
ser alargado até ao máximo de 6 por ano, nos casos em que se verifique, em algum dos ensaios 
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realizados anteriormente, a não observância do valor de potência média horária que esteja dentro 
do intervalo definido pela potência indicada na instrução prevista no n.º 2, e independentemente 
de tal ser imputável a risco de rede ou a evento de força maior.

9 — Para a realização dos ensaios de disponibilidade previstos no presente artigo, a entidade 
responsável pela gestão técnica global do SEN deve comunicar ao titular da instalação as instru-
ções a observar durante a realização do respetivo ensaio, devendo essa comunicação realizar -se 
com uma antecedência mínima de 1 hora relativamente ao início dos procedimentos necessários 
ao seu cumprimento.

10 — Cada ensaio de disponibilidade não deve ultrapassar a duração máxima de:

a) 2 horas para centros eletroprodutores hídricos;
b) 6 horas para centros eletroprodutores térmicos;
c) 1 hora para sistemas de armazenamento.

11 — A duração de cada ensaio de disponibilidade a que se refere o número anterior começa 
a contar a partir do momento em que a instalação deva atingir a potência instruída para o teste 
de disponibilidade, tendo em conta os respetivos parâmetros dinâmicos definidos no despacho da 
DGEG emitido nos termos do n.º 3 do artigo 4.º.»

Artigo 3.º

Aditamento do artigo 12.º -A

É aditado o artigo 12.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 12.º -A

Incumprimento dos ensaios de disponibilidade

1 — No caso de o sistema de armazenamento sujeito a um ensaio de disponibilidade não 
conseguir atingir um valor de potência média horária que esteja dentro do intervalo definido pela 
potência indicada na instrução prevista nos n.os 4 e 5 do artigo 5.º, com uma tolerância de 5 %, é 
aplicada uma penalização cumulativa determinada da seguinte forma:

a) Penalização correspondente a 40 % do montante de remuneração anual para o respetivo 
contrato, no primeiro incumprimento, verificado num determinado ano civil;

b) Penalização correspondente a 60 % do montante de remuneração anual para o respetivo 
contrato, no segundo incumprimento, verificado num determinado ano civil;

c) Penalização correspondente a 50 % do montante de remuneração anual para o respetivo 
contrato, no terceiro incumprimento, verificado num determinado ano civil.

2 — Não são aplicáveis as penalizações previstas no número anterior quando o incumpri-
mento decorra de um acontecimento de risco de rede ou de um evento de força maior, nos termos 
do MPGGS, caso em que o ensaio de disponibilidade será considerado como nulo ou como não 
instruído pela GGS.

3 — O disposto nos números anteriores não prejudica as penalidades e respetivas conse-
quências que sejam contratualmente estabelecidas entre a GGS e os titulares de sistemas de 
armazenamento.»

Artigo 4.º

Alteração sistemática

É aditada a secção II -A ao capítulo III, com a denominação de «Sistemas de armazenamento», 
que integra o artigo 12.º -A.
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Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Secretário de Estado Adjunto e da Energia, João Saldanha de Azevedo Galamba, em 19 
de junho de 2020.
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